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O surgimento e o desenvolvimento do mundo digital acarretaram

transformações significativas à vida em sociedade, vez que várias esferas da

vida humana migraram para este novo espaço de convívio. Essas mudanças,

que podem ser interpretadas como verdadeira revolução vez que mudaram o

status quo até então estabelecido, possibilitaram, entre outras coisas, o

surgimento do ciberespaço. Neste novo contexto social, como não poderia

deixar, os direitos humanos também têm passado por verdadeira

transformação e ressignificação, ações essas que buscam possibilitar efetiva e

satisfatoriamente o empregado e operacionalização desses direitos nesse novo

ambiente, uma vez que o mundo digital difere consideravelmente daquele onde

os direitos humanos foram originalmente gestados e estabelecidos. Por

desempenharem grande influência, não apenas no ciberespaço, mas também

na vida física quotidiana, as redes sociais se apresentam como um dos

principais nós dessa realidade social digital. Não fosse apenas isso, é por meio

das redes sociais que boa parte das relações sociais têm se desenvolvido no
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ciberespaço. Diante deste cenário, o artigo investiga a relação do ciberespaço

e das redes sociais com os Direitos Humanos, bem como identifica se, e em

que medida, as empresas proprietárias das redes sociais devem estar

vinculadas à defesa e proteção de tais direitos. De modo a organizar o

encadeamento lógico das ideias, bem como melhorar a compreensão dos

objetivos traçados na pesquisa, o artigo será dividido em 02 (dois) capítulos. O

primeiro, apresenta as perspectivas e a delimitação da temática dos Direitos

Humanos no contexto do ciberespaço a partir da compreensão de que houve o

surgimento de um novo mundo e de um novo espaço social e que o ser

humano que vive e interage nesse espaço é, do ponto de vista de exposição e

fragilidade, significativamente diferente daquele que vive no mundo físico. Já

no segundo capítulo, a partir da compreensão de que as empresas de

tecnologia se apresentam enquanto empresas transnacionais e que as redes

sociais são canais relevantes e indispensáveis para a vida em comunidade,

buscar-se identificar se, e em que medida, as empresas proprietárias das redes

sociais devem estar vinculadas a defesa e proteção dos direitos humanos.

Quanto à metodologia, aplicou-se o método hipotético-dedutivo, sendo que os

procedimentos técnicos envolveram pesquisa bibliográfica nacional e

estrangeira, em especial em artigos e livros. Ainda, com o fim de demarcar a

pesquisa e direcioná-la, sempre que a expressão “empresas de tecnologia” for

utilizada no decorrer do trabalho, se está fazendo referência às empresas

proprietárias de redes sociais, no mesmo sentido, resta destacar que o

conceito de ciberespaço utilizado aqui tem como base aquele cunhado por

Willian Gibson. Como resultado preliminar restou evidenciado que na atual

quadra social a territorialização do ciberespaço pelos Direitos Humanos se faz

como premissa indispensável à sua preservação e efetivação, e esta

territorialização depende diretamente das ações e das condutas das empresas

de tecnologia que mantém e gerem redes sociais.
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